Direito ambiental - Edificagéo em area de
preservacao permanente - Remocéo de todas as
construgoes localizadas na area - Recuperacéo do
meio ambiente - Ofensa a direito transindividual -
Direito difuso ou coletivo - Indeterminabilidade
do sujeito passivo - Indivisibilidade da ofensa
e da reparagao do dano - Dano moral coletivo -
Indenizacéo - Nao cabimento

Ementa: Direito processual civil. Direito ambiental.
Reexame necessdrio. Realizacdo de oficio. Apelacéo.
Acédo civil piblica. Construcdo em érea de preservacéo

permanente. ViolagGo de norma protetiva do meio
ambiente. Obrigacdo de remocdo de todas as edifica-
cbes e de recuperacdo da drea. Indenizacéo por dano
moral coletivo. Nao cabimento. Sentenca parcialmente
reformada. Recurso prejudicado.

- O Cédigo Florestal antigo (art. 4° da Lei 4.771/65) e
o atual (art. 7° da Lei 12.651/12) vedam a supress@o
de vegetacdo em drea de preservacéo permanente, em
razéo das diversas funcdes ambientais desta drea, sendo
a medida autorizada apenas nos casos ressalvados
por lei, como em determinadas hipéteses de utilidade
publica ou de interesse social. A proibicéo é expressa, e
a infracéo, que justifica as ordens de imediata remocéo
e de recomposicdo, configura-se com a “simples” cons-
trucdo na drea de preservagdo permanente, sendo desca-
bida a discusséo sobre os efeitos que tal edificacdo
causard no local.

- No caso, como a conduta do réu - construir em drea
de preservacéo permanente - ofendeu uma norma de
protecdo do meio ambiente, ou seja, um direito transin-
dividual, qualificado pela indeterminabilidade do sujeito
passivo e indivisibilidade da ofensa objeto de reparacéo,
ndo hé& como falar em dano moral, pois este é personalfs-
simo e somente visualiza a pessoa, enquanto possuidora
de atributos préprios e invioldveis.

APELACAO CIVEL N° 1.0702.09.591973-5/003 -
Comarca de Uberlandia - Apelante: Ministério Pdblico do
Estado de Minas Gerais - Apelado: Méarcio Pena Martins
- Relator: DES. MOREIRA DINIZ

Acérdéo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4% Cémara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos, em REEXAME
NECESSARIO, REFORMAR PARCIALMENTE A SENTENCA,
PREJUDICADA A APELACAO.

Belo Horizonte, 6 de fevereiro de 2014. - Moreira
Diniz - Relator.

Notas taquigréficas

DES. MOREIRA DINIZ - Cuida-se de apelacdo
contra sentenca do MM. Juiz da 2° Vara Civel da
Comarca de Uberléndia, que julgou parcialmente proce-
dente a acédo civil piblica ajuizada pelo Ministério Publico
do Estado de Minas Gerais contra Marcio Pena Martins,
para “determinar que o réu proceda & retirada apenas
da fossa negra situada & margem do Rio Uberabinha, no
prazo de 60 dias” (f. 305).

A sentenca também estabeleceu que, no caso de
inobservéincia do prazo, o réu pagard multa mensal no
valor de R$1.000,00, até o limite de R$50.000,00.

O apelante alega que o novo Cédigo Florestal ndo
se aplica ao caso, pois o ato ilicito - edificar em drea de
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preservacdo permanente - teve inicio quando o apelado
adquiriu a propriedade, o que se deu durante a vigéncia
do antigo Cédigo Florestal, devendo ser aplicado o
art. 2°, alinea q, item 2, cumulado com o art. 4°, ambos
desta norma; que restou comprovado que o apelado
realizou intervencées em drea de preservacdo permanente
situada nas margens do Rio Uberabinha, sem que tivesse
autorizacdo da autoridade competente; que as dreas de
preservacdo permanente tém diversas finalidades rele-
vantes, tais como a preservagdo dos recursos hidricos
e a conservacdo do solo com os nutrientes apropriados
para as circunstdncias do local; que os espacos ferrito-
riais especialmente protegidos, nos quais se incluem as
dreas de preservacdo permanente, em razdo do disposto
no art. 225, § 1°, inciso lll, da ConstituicGo Federal, sé
podem ser alterados ou suprimidos através de lei, o que
ndo foi observado; que a Unica excecdo, prevista no
Cédigo Florestal, & regra da ndo supressdo das florestas
de preservacdo permanente se configura quando a fina-
lidade for utilidade pUblica ou interesse social, verificada
previamente em procedimento administrativo, ao fim do
qual é concedida a autorizagdo para a intervencéo; que,
ao intervir ou construir na drea de preservacdo perma-
nente, o infrator contraria a legislacdo ambiental e deixa
de atender aos critérios da funcéo social, articulados no
art. 186 da Constituicdo Federal; que “a mera existéncia
de edificacées em drea de preservacdo permanente, em
desrespeito aos preceitos legais do Cédigo Florestal,
configura o ilicito ambiental idéneo para render ensejo
& responsabilidade civil-ambiental pela reconducdo da
situacdo ao status de legalidade, através da remocédo das
edificacdées e da recomposicéo da drea de modo que a
mesma exerca sua funcdo ambiental” (f. 328); que, como
no caso foi comprovado que as edificacées apontadas
na petic@o inicial estdo dentro da drea de preservacéo
permanente, o correfo é a determinacdo da remogdo
de todas elas, e ndo apenas da fossa negra situada nas
margens do Rio Uberabinha, ainda que o perito tenha
afirmado que o Unico inconveniente ambiental verificado
no local diz respeito & existéncia desta; e que o apelado
deve reparar o dano ambiental causado, fazendo com
que a drea de preservacdo permanente volte ao seu
estado anterior. Ao final, pugna pelo provimento do
recurso, para que a sentenca seja reformada e o apelado
condenado a

remover as construcdes existentes em sua propriedade em
Area de Preservacdo Permanente, quais sejom um cdmodo
abandonado medindo 17,25m2, um alicerce de cimento
medindo 42,7m2, uma varanda medindo 83,2m2, um
quiosque medindo 14,6m?, uma fossa negra e demais cons-
trucdes que se situarem em drea de preservagdo permanente,
bem como a recuperar o local em questéo sob orientacéo de
técnicos do Instituto Estadual de Floresta (IEF), estipulando-se
o prazo de 60 (sessenta) dias para sua fiel execugdo, sob
pena de cominagdo de multa (f. 334).
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Embora a sentenca néo se tenha manifestado sobre
o reexame necessdrio, o feito o exige, na parte que inde-
feriu pretensées do Ministério PUblico, em razdo do inte-
resse coletivo, por aplicacéo analégica da primeira parte
do art. 19 da Lei 4.717/65. Confira-se:

Processual civil. Agéo civil publica. Improbidade adminis-
trativa. Reexame necessdrio. Cabimento. Aplicacéo, por
analogia, do art. 19 da Lei 4.717/1965. 1. ‘Por aplicagdo
analégica da primeira parte do art. 19 da Lein® 4.717/65, as
sentencas de improcedéncia de agéo civil piblica sujeitam-se
indistintamente ao reexame necessdrio’ (REsp 1.108.542/
SC, Rel. Ministro Castro Meira, j. em 19.05.2009, DJe de
29.05.2009). 2. Agravo regimental ndo provido (AgRg no
REsp 1219033/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda
Turma, julgado em 17.03.2011, DJe de 25.04.2011).

Passo ao reexame necessdrio.

Em primeiro lugar, destaco que a Sentenciante,
baseada no laudo pericial elaborado por um analista
ambiental do IEF (f. 37/39), concluiu que as edifica-
¢bes mencionadas na inicial da acéo, de fato, foram
erguidas em imével do réu, a menos de 50 metros das
margens do Rio Uberabinha, invadindo a érea de preser-
vagdo permanente.

O réu, que, na contestacdo, j& havia feito afirma-
¢bes confirmando a presenca das edificacées na érea de
preservacdo permanente, ndo questionou a conclusdo
da Sentenciante.

Portanto, uma vez definido que hd, na proprie-
dade do réu, edificacées invadindo a érea de preser-
vacdo permanente, cabe averiguar se acerfou a senfenca
ao determinar a retirada somente da fossa negra, auto-
rizando a permanéncia das demais edificagdes, quais
sejam um cémodo abandonado medindo 17,25m2,
um alicerce de cimento medindo 42,7m2, uma varanda
medindo 83,2m2 e um quiosque medindo 14,6m?2.

E, quanto a essa questdo, entendo que a sentenca
merece reparo, porque, independentemente do analista
do IEF ter afirmado que a fossa negra era o Unico incon-
veniente ambiental verificado no local, por contaminar o
lencol fredtico, o simples fato de o autor ter edificado em
drea proibida pela legislacdo ambiental é suficiente para
as determinacées de remocdo das demais edificacdes e
de recuperacdo ambiental.

Tanto o Cédigo Florestal antigo (art. 4° da Lei
4.771/65) quanto o atual (art. 7° da Lei 12.651/12)
vedam a supressdo de vegetacdo em drea de preser-
vacdo permanente, sendo esta autorizada apenas nos
casos ressalvados por lei, como em determinadas hipé-
teses de utilidade pUblica ou de inferesse social.

A proibicdo é expressa, o que significa que a
infracdo, que justifica as ordens de imediata remocao e
de recomposicdo ambiental, se configura com a “simples”
construcdo na drea de preservacdo permanente, ndo
havendo, portanto, que se discutir sobre os efeitos que
tal edificacdo causard no local, como fez a Sentenciante.



Ademais, o antigo e o novo Cédigo Florestal,
respectivamente, nos arts. 1°, § 2°, inciso Il, e 3°, inciso
I, estabelecem que a drea de preservacdo permanente
tem funcéo ambiental de preservar os recursos hidricos, a
paisagem, a estabilidade geolégica, a biodiversidade, o
fluxo génico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar
o bem-estar das populacdes humanas.

Contudo, de acordo com o laudo de f. 37/39, o
analista do IEF se limitou a averiguar os impactos gerados
pelas edificacdes na drea de preservacéo somente no
tocante & qualidade e & quantidade dos recursos hidricos.

Portanto, o fato de néo ter sido detectado processo
erosivo no local néo significa que as edificacées néo
sejam prejudiciais ao meio ambiente.

Néo socorre o réu a alegacéo de que, em razdo
do disposto no art. 11 da Lei Estadual 14.309/02, tem
direito de manter as edificacdes em questdo, | que
elas se enquadrariam no conceito de ocupacdo antré-
pica consolidada.

Isso porque o art. 11 da Lei Estadual 14.309/02,
em sua redacdo original, vigente & época da proposi-
tura da acéo, trazia condicdes para a manutencdo, nas
dreas de preservacdo permanente, da ocupacdo antré-
pica j4 consolidada, quais sejom a averiguacdo do érgdo
competente, a inexisténcia de alternativa locacional
comprovada por laudo técnico e o atendimento &s reco-
mendacées técnicas do Poder Publico para a adocéo
de medidas mitigadoras, sendo vedada a expansdo da
drea ocupada.

O réu ndo possui um laudo de averiguacdo do
6rgdo competente atestando a qualidade de ocupacéo
antrépica consolidada e a inexisténcia de alterna-
tiva locacional.

Vale lembrar, ainda, que a proibicGo de cons-
trucdo em drea de preservacdo permanente |G constava
do antigo Cédigo Florestal, que é de setembro de 1965;
portanto, quando o loteamento foi aprovado, em 1977,
a proibic@o jé existia.

Quanto ao art. 61-A, § 12, do novo Cédigo
Florestal, ainda que se entenda pela aplicabilidade desta
nova lei - que entrou em vigor no curso do processo -
ao caso, ndo justifica a pretensdo do réu de manter as
edificacées na drea de preservacéo permanente, porque
tal dispositivo admite a manutengéo de residéncias e da
infraestrutura associada as atividades agrossilvipastoris,
de ecoturismo e de turismo rural, ao passo que o imével
em questdo é utilizado para lazer (f. 39).

Assim, tem o réu a obrigacdo de remover todas as
edificacdes localizadas na drea de preservacéo perma-
nente e recuperar o local em questéo, sob orientacdo de
técnicos do IEF.

Por outro lado, ndo hd como falar em dano
moral coletivo.

O dano moral se configura quando ocorre ofensa
a um direito da personalidade, a exemplo da honra, da
imagem, do nome, da integridade fisica. Com isso, deve

recair sobre uma pessoa, que é quem detém a fitulari-
dade de direitos da personalidade.

No caso, a conduta do réu - construir em drea
de preservacéo permanente - ofendeu uma norma de
protecdo do meio ambiente, ou seja, um direito transin-
dividual, qualificado pela indeterminabilidade do sujeito
passivo e indivisibilidade da ofensa objeto de reparacéo;
o que é incompativel com o dano moral.

Dano moral é personalissimo e somente atinge a
pessoa, enquanto possuidora de caracteristicas e atri-
butos préprios e inviolaveis.

Nesse sentido, destaco o seguinte julgado do
Superior Tribunal de Justica:

Processual civil. Acdo civil publica. Dano ambiental. Dano
moral coletivo, necessdria vinculagdo do dano moral &
nocéo de dor, de sofrimento psiquico, de caréter individual.
Incompatibilidade com a nocédo de transindividualidade (inde-
terminabilidade do sujeito passivo e indivisibilidade da ofensa
e da reparagdo). Recurso especial improvido (REsp 598281/
MG - Relator para o acérdao: Ministro Teori Albino Zavascki
- DJ de 02.05.2006).

O Ministro Teori Albino Zavascki, no referido
julgado, manifestou o seguinte entendimento sobre a
indenizabilidade do dano moral:

O dano ambiental ou ecolégico pode, em tese, acarretar
também dano moral - como, por exemplo, na hipétese de
destruicdo de drvore plantada por antepassado de determi-
nado individuo, para quem a planta teria, por essa razéo,
grande valor afetivo.

Todavia, a vitima do dano moral é, necessariamente, uma
pessoa. Néo parece ser compativel com o dano moral a
idéia da ‘transindividualidade’ (= da indeterminabilidade do
sujeito passivo e da indivisibilidade da ofensa e da reparacéo)
da lesdo. E que o dano moral envolve, necessariamente,
dor, sentimento, lesGo psiquica, afetando ‘a parte sensitiva
do ser humano, como a intimidade, a vida privada, a honra
e a imagem das pessoas’ (Clayton Reis, Os Novos Rumos
da Indenizacgo do Dano Moral, Rio de Janeiro: Forense,
2002, p. 236), tudo aquilo que molesta gravemente a alma
humana, ferindo-lhe gravemente os valores fundamentais
inerentes & sua personalidade ou reconhecidos pela socie-
dade em que estd integrado’ (Yussef Said Cahali, Dano moral,
2. ed. Sao Paulo: RT, 1998, p. 20, apud Clayton Reis, op. cit.,
p. 237).

Nesse sentido é a licio de Rui Stoco, em seu Tratado de
responsabilidade civil, 6. ed., Sdo Paulo: RT, que refuta a
assertiva segundo a qual ‘sempre que houver um prejuizo
ambiental objeto de comogao popular, com ofensa ao senti-
mento coletivo, estard presente o dano moral ambiental’ [...].

Ante o exposto, em reexame necessdrio, reformo
parcialmente a sentenca, para determinar que o réu, no
mesmo prazo estipulado pela Sentenciante e sob pena
de multa no montante por ela fixado, remova, da drea
de preservacéo permanente, as demais edificacdes apon-
tadas na inicial (item 1 - f. 20), e apresente, durante o
referido prazo, ao érgdo ambiental competente, plano
de recomposicdo ambiental da drea, o qual deverd ser
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executado no prazo de 90 dias, sob pena de multa no
mesmo montante fixado na sentenca.

Resta prejudicada a apelacao.

Custas, 80% pelo réu, e 20% pelo autor; isento este,
por forca de lei.

Votaram de acordo com o Relator os D]ESEM-
BARGADORES DUARTE DE PAULA e DARCIO
LOPARDI MENDES.

Somula - EM  REEXAME  NECESSARIO,
REFORMARAM ~ PARCIALMENTE A SENTENCA,
PREJUDICADA A APELACAO.
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